
MOÇÃO Nº 240, DE 2019

O Supremo Tribunal Federal, em diversas ocasiões, foi protagonista de discussões e julgamento de matérias que seriam objeto de lei, mas que, ao longo do tempo, o Congresso Nacional deixara de fazê-las, usurpando a competência legislativa do Congresso Nacional. 

Muitas normas das quais a própria Constituição Federal remetia para leis ordinárias ou complementares a sua regulamentação, mas que as Casas Legislativas federais, Câmara e Senado, não as deliberavam, o que seria, de certa forma, uma vacatio legis de princípios constitucionais. 

Contudo, outros princípios constitucionais são de expressa e indiscutível aplicabilidade. 

É, por exemplo, o que dispõe o inciso V do § 3º do artigo 14 da Lei Maior brasileira: 

Art. 14 – A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

§ 1º -... 

§ 2º - ... 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:

 I - ... 

II - ... 

III - ... 

IV - ... 

V – a filiação partidária 

Princípio fundamental e constitucional para alguém ser eleito, é estar filiado a um partido político. É o que diz, taxativamente, a Constituição Federal. Trata-se de direito político. De cidadania, e do princípio da representatividade nos parlamentos. 

Vem, agora, o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso, ao receber um recurso movido por dois cidadãos, que pretendiam se candidatar de forma independente nas eleições municipais de 2016, mas tiveram o pedido rejeitado pela Justiça Eleitoral com base no artigo 14 da Constituição Federal, que estabelece que a filiação partidária é condição inafastável de elegibilidade, decidir convocar uma audiência pública, como de fato o fez, no último dia 09 de dezembro, com propósito de discutir se a Constituição está correta ou não quanto à exigência daquela norma, pretendendo “formar opinião” sobre o tema, para que possa pautar o referido recurso no primeiro semestre de 2020. 

O que Sua Excelência, o Ministro do STF Luíz Roberto Barroso, pretende, é juridicamente inviável e flagrantemente inconstitucional. Não se pode dar interpretação disforme quanto à obrigatoriedade de filiação partidária para concorrer às eleições no Brasil. A norma do artigo 14, § 3º, inciso V é taxativa. Não cabe discussão sobre este tema, fora do Congresso Nacional. Só uma proposta de emenda constitucional, para dizer o mínimo, teria a eficácia de modificar a letra do artigo 14, acima mencionado. 

Nos chama a atenção a desprovida e ineficaz audiência pública promovida pelo Ministro Barroso, ao querer discutir com a sociedade uma mudança que exige propositura legislativa. 

Como bem asseverou o jornal “O Estado de S. Paulo”, em editorial do dia 10 de dezembro, intitulado A política não é dispensável, é um disparate gastar tempo com processos que afrontam explicitamente a Constituição. 

Não é essa a forma de fortalecer a jovem democracia brasileira. Ao contrário, deve-se trabalhar para que as legendas partidárias sejam prestigiadas e com regras cada vez mais claras de suas constituições, mecanismos de filiação, e condutas de seus integrantes. 

Como diz o matutino acima, em seu editorial, a exigência de vínculo partidário não é mero trâmite burocrático. É o reconhecimento de que os partidos políticos são instituições fundamentais para um Estado Democrático de Direito.

É uma questão estritamente política, e deve ser tratada e decidida, repito, no âmbito do Congresso. 

A falta de vinculação a um partido político acarreta a necessidade de mudanças nos trabalhos dos parlamentos. Alteração de regras de representação nas comissões técnicas permanentes e especiais, regras concernentes ao processo legislativo, debates em plenário, formulação de proposituras, e, de forma substantiva, a distribuição do fundo partidário e do tempo de propaganda, ou seja, haveria a demanda por alterar todo o sistema político. 

Imprimir a falta de vinculação partidária em candidaturas, é pretender fortalecer o individualismo, o que vai na contramão da coletividade representada pelas mais variadas matizes partidárias. 

O Excelentíssimo Senhor Ministro Luíz Roberto Barroso deveria rejeitar, de plano, o recurso que interpuseram sobre candidatura avulsa, por evidente conflito com a norma constitucional, e não promover debate sobre um assunto do qual o foro legítimo é o Congresso Nacional. 

Isto posto, formulamos a seguinte MOÇÃO: A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, APELA para o Excelentíssimo Senhor Ministro Dias Toffoli, Presidente do Supremo Tribunal Federal, bem como aos demais eminentes Ministros integrantes daquela Corte de Justiça, no sentido de não conhecer, e rejeitar qualquer debate ou decisão que venha a tratar sobre candidaturas avulsas em eleições, em flagrante afronta ao princípio do artigo 14 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 17/12/2019.
a) Campos Machado


